Modelo - Procuração Forense (Portugal)

PROCURAÇÃO
AD JUDICIA ET EXTRA
Outorgante: Dados completos

Outorgado: Dados completos do(a)(s) Advogado(a)(s)

PODERES GERAIS: Pelo presente instrumento, o outorgante acima qualificado confere poderes em favor do outorgado, com a cláusula "ad judicia et extra", para atuar na defesa de seus interesses em quaisquer instâncias/órgãos judiciais, perante quaisquer tribunais, dentro e fora deles, agindo em quaisquer fases de processos judiciais, inquéritos e perícias policiais, procedimentos administrativos ou extrajudiciais, podendo ainda representá-lo em quaisquer autoridades policiais e suas subdivisões internas (Diretorias, Gabinetes, Delegações e Subdireções) em território nacional e mais os PODERES ESPECIAIS para cumprir exigências; levantar documentos, consultar inquéritos em geral, processos judiciais e administrativos; fazer requerimentos; apresentar petições e recursos; fazer requerimentos e diligências; apresentar e retirar documentos; acompanhá-lo em qualquer ato processual que diretamente lhe disser respeito como interrogatórios, audiências, perícias; praticando e assinando tudo o que seja necessário ao indicado fim, bem como confessar, negociar, transigir, desistir; fazer carga de processos de qualquer natureza, podendo propor contra quem de direito ações competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo umas e outras, até final decisão, usando os recursos legais, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de poderes, dando por firme e valioso, tudo conforme estabelecido na Lei nº49/2004 de 24 de Agosto (Dos atos próprios dos Advogados e Solicitadores) cumulada com o Art. 66 da Lei nº 145/2005 de 9 de Setembro (Estatuto da Ordem dos Advogados.
VALIDADE: O presente mandato é válido até o exato momento em que ocorrerem as disposições dos artigos 265 e 1179, ambos do Código Civil Português.
Local:____ em __/__/20__

______________________________________________

Fulano de Tal

OBS:  As procurações forenses, nos termos do n.º 1 do artigo único do Decreto-lei n.º 267/92, de 28 de novembro, ainda que com poderes especiais, não precisam de intervenção notarial.
